
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2159388 - SP (2022/0198300-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADO : RUI FERRAZ PACIORNIK - PR034933
AGRAVADO : CELESC DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE E OUTRO(S) - DF016372
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO E RECURSO ESPECIAL INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO E ACÓRDÃO 
PUBLICADOS NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. RECURSOS SUBSCRITOS E 
TRANSMITIDOS DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. ART. 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
DA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA 
INTIMAÇÃO PARA TANTO. NÃO CONHECIMENTO DOS RECURSOS. SÚMULA 115 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recursos interpostos contra acórdão 
e decisão publicados na vigência do CPC/2015.
II. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a postular em 
juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 
praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, parágrafo único, do mesmo 
Diploma Processual dispõe que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou 
complementada a documentação exigível".
III. No caso, o Agravo em Recurso Especial e o Recurso Especial foram subscritos por 
advogado sem procuração nos autos. Intimada a regularizar a sua representação 
processual, nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC vigente, a parte agravante 
não regularizou. Assim, diante da ausência de correção do vício apontado – apesar de 
intimada a parte recorrente para tanto –, considera-se inexistente o recurso, na forma 
da pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula 115/STJ.
IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a dispensa da juntada de procuração em 
processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido 
dispositivo é específica da classe processual 'agravo de instrumento'" (STJ, AgInt no 
AREsp 2.148.142/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 30/11/2022). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.003.191/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/08/2022.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 

Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 20 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.159.388 - SP (2022/0198300-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, que não conheceu do Agravo, 

pela incidência da Súmula 115/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "nos termos do artigo 1.017, 

parágrafo 5º do CPC dispensa-se a juntada de documentos obrigatórios se os autos 

originários são eletrônicos. Dessa forma, entende-se que, neste caso, o princípio da 

segurança jurídica recomenda que seja abrandada a exigência da juntada de eventuais 

documentos, de modo a resguardar o acesso à justiça, bem como, o direito da ampla 

defesa e do contraditório, em especial considerando que o feito tramita pelo sistema ESaj, 

100% eletrônico e a ausência de documentos de representação certamente ensejaria na 

inépcia da petição inicial em 1º Grau, oque não ocorreu, ao contrário o processo 

prosseguiu normalmente até a oposição de todos os Recursos que se sucederam. Ainda, 

ao nosso sentir a obrigatoriedade de juntada de procuração nos autos, com o escopo de 

formalizar o agravo de instrumento, também afronta o art. 2º, § 2º da Lei nº 11.419/2006, 

vez que, assevera a referida lei da seguinte forma, 'o envio de petições, de recursos e a 

prática de atos processuais em geral por meio eletrônico serão admitidos mediante uso de 

assinatura eletrônica, na forma do art. Promove-se a juntada dos instrumentos de 

Procuração neste Ato".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO E RECURSO ESPECIAL INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO E ACÓRDÃO 

PUBLICADOS NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. RECURSOS SUBSCRITOS E 

TRANSMITIDOS DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 

AUTOS. ART. 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DA 

REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO 

PARA TANTO. NÃO CONHECIMENTO DOS RECURSOS. SÚMULA 115 DO STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recursos interpostos contra acórdão e 

decisão publicados na vigência do CPC/2015. 

II. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a postular em 

juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 

praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, parágrafo único, do mesmo 

Diploma Processual dispõe que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou 

complementada a documentação exigível".

III. No caso, o Agravo em Recurso Especial e o Recurso Especial foram subscritos por 

advogado sem procuração nos autos. Intimada a regularizar a sua representação 

processual, nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC vigente, a parte agravante 

não regularizou. Assim, diante da ausência de correção do vício apontado – apesar de 

intimada a parte recorrente para tanto –, considera-se inexistente o recurso, na forma da 

pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula 115/STJ.

IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a dispensa da juntada de procuração em 

processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso 

especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido 

dispositivo é específica da classe processual 'agravo de instrumento'" (STJ, AgInt no 

AREsp 2.148.142/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/11/2022). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.003.191/RJ, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/08/2022.

V. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma 

processual, é importante ressaltar que, observando o disposto na Lei 810/49 e na Lei 

Complementar 95/98, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 

02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o 

Enunciado Administrativo 1, firmando a posição de que a vigência do novo Código de 

Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março 

de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também cristalizou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 

que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater.

Tal entendimento restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC".

No caso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 26/01/2022 

(fl. 30e), pelo que incidem, na espécie, as regras do CPC/2015.

Nos termos do art. 104 do CPC vigente: "O advogado não será admitido a 

postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou 

prescrição, ou para praticar ato considerado urgente".

Por sua vez, dispõe o art. 932, parágrafo único, do mesmo Diploma 

Processual:
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Superior Tribunal de Justiça

"Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja 

sanado o vício ou complementada a documentação exigível".

No caso, como destacou a decisão ora agravada, a parte recorrente não 

procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 

poderes à subscritora do Recurso Especial e do Agravo em Recurso Especial, Dr. Rui 

Ferraz Paciornik.

Diante da nova normatização processual, a parte ora agravante foi intimada 

a, no prazo de cinco dias, regularizar a sua representação processual, sob pena de não 

conhecimento do recurso (fl. 73e). Contudo, apesar de devidamente intimada para 

regularizar o vício, quedou-se inerte (fl. 81e). 

Esclareça-se que a procuração e o substabelecimento, juntados a fls. 76/77e 

– antes da intimação para sanar o vício – não foram suficientes para completar a cadeia 

de representação outorgando poderes ao subscritor do Agravo e do Recurso Especial.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 

SUBSTABELECIMENTO/PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAR. DESCUMPRIMENTO. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme o Enunciado Administrativo nº 3 do Plenário do STJ, 'aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.

2. Intimada para sanar o vício, nos moldes do art. 932, parágrafo 

único, do CPC/2015, a agravante não juntou aos autos a cadeia 

completa de substabelecimento de poderes ao subscritor do recurso 

especial e do agravo em recurso especial, o que impede seu 

conhecimento.

3. O recurso dirigido à instância superior desacompanhado de 

procuração, ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se 

incompleta, é inexistente, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.319.148/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

21/06/2019).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
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Superior Tribunal de Justiça

INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA 

PARTE. AGRAVO DESPROVIDO. PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. 

CERTIFICADO DIGITAL. VINCULAÇÃO DO ADVOGADO.

1. Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos.

2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor do 

recurso especial e do agravo.

3. Intimado para regularizar sua representação processual, nos 

termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC vigente, o 

agravante não comprovou a cadeia de representação outorgando 

poderes ao subscritor do recurso.

4. Diante da ausência de correção do vício, incide a Súmula n. 115 do 

STJ.

5. 'A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do 

signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento 

implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 

chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 

peça, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado 

que venha a constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, 

mesmo que este possua procuração' (AgRg no AREsp 725.263/RO, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 

27/05/2016).

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.339.129/PR, Rel. 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 30/08/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. DECURSO DE PRAZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

N. 115/STJ. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - Interposto o recurso sem procuração nos autos, no regime do 

CPC/2015, deve a parte ser intimada para suprir a deficiência, nos 

termos do art. 932, parágrafo único. Na hipótese, houve transcurso do 

prazo de cinco dias sem que o causídico apresentasse o instrumento 

de mandato.

III - É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado 
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Superior Tribunal de Justiça

inclusive no enunciado sumular n. 115, que: 'na instância especial é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 

autos'.

IV - O eventual extravio da procuração deve ser demonstrado por meio de 

certidão comprobatória do tribunal de origem, não sendo suficiente para 

tanto a mera afirmação da parte recorrente.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.229.388/SP, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

26/06/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 

COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD QUEM. 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. INSTRUMENTO 

PROCURATÓRIO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 'aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC' (Enunciado Administrativo n. 3).

2. De acordo com o novo Estatuto Processual Civil, a ocorrência de feriado 

local deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição 

do recurso.

3. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do recurso, o 

feriado alegado, mantém-se a intempestividade reconhecida na decisão 

agravada.

4. É firme o entendimento desta Corte de que a ausência da cadeia 

completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 

nos termos da Súmula 115 do STJ.

5. Hipótese em que, mesmo após a intimação para a regularização do 

feito, a parte recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa 

de procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes ao 

subscritor do recurso especial.

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.270.601/GO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/10/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO PARA 

TANTO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ.

1. Conforme consignado na decisão impugnada, verificou-se nos presentes 

autos que a parte insurgente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
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cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 

Recurso Especial, Dr. Darci Martins Coelho.

2. Assim, ao constatar a irregularidade na representação processual, 

a Presidência do STJ determinou a intimação da recorrente para que, 

nos termos do art. 1.007 do CPC/2015, no prazo de 5 (cinco) dias, 

sanasse o vício, sob pena de não conhecimento do recurso. Todavia, 

a parte não regularizou a representação processual do apelo recursal.

3. Sendo assim, deve ser adotado o entendimento do STJ de que a 

ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 

conhecimento do recurso, consoante o enunciado da Súmula 

115/STJ.

4. Finalmente, ressalte-se que o substabelecimento realizado por meio de 

eventos registrados no sistema, como efetuado nos autos, não tem o 

condão de afastar o indicado enunciado sumular. Isso porque a mera 

realização do evento eletrônico não externa o ato nos moldes processuais 

adequados, em razão da inexistência da cadeia completa do instrumento 

nos autos, o que gera insegurança jurídica, e não contribui para o controle 

realizado pelo STJ, pelas próprias partes e pelo público em geral.

5. Assim, 'não há como controlar se efetivamente o advogado que envia a 

petição tem procuração. Mais ainda, se aquele que substituiu o anterior 

causídico apresentara procuração de substabelecimento, quais os termos 

em que houve a outorga de poderes, se fora com ou sem reservas' (AgRg 

no REsp 1.333.541/ RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino).

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.639.971/TO, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2017).

Registre-se que a procuração, juntada apenas por ocasião do Agravo 

interno, não tem o condão de afastar a irregularidade da representação, tendo em vista a 

flagrante extemporaneidade da juntada.

Por fim, esclareça-se que, na forma da jurisprudência desta Corte, "a 

dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, 

do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, 

porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual 'agravo 

de instrumento'" (STJ, AgInt no AREsp 2.148.142/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/11/2022).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO 

PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 

ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO 

CPC/2015. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 

115/STJ. JUNTADA DA PROCURAÇÃO. ÔNUS DO RECORRENTE.

1. Ficou consignado no decisum agravado: "Mediante análise do recurso de 
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Superior Tribunal de Justiça

HUGO LEAL MELO DA SILVA, a parte recorrente não procedeu à juntada 

da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 

poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. João Paulo da 

Silveira Ribeiro da Silva. É firme o entendimento do STJ de que a ausência 

da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso 

(Súmula n. 115/STJ).

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 

processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 

referido vício, quedou-se inerte. Dessa forma, o recurso não foi devida e 

oportunamente regularizado".

2. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 

processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor 

do recorrente no Superior Tribunal de Justiça.

3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 

prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao Recurso 

Especial ou ao Agravo em Recurso Especial, especialmente quando 

caracterizada a inércia após a intimação para regularização.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.003.191/RJ, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/08/2022).

Nesse contexto, diante da ausência de juntada da cadeia completa de 

procuração e/ou substabelecimento, conferindo poderes ao advogado subscritor do 

Recurso Especial e do Agravo em Recurso Especial – Dr. Rui Ferraz Paciornik – há de se 

reconhecer a irregularidade de representação, quanto aos aludidos recursos, nos termos 

da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
 

  

 

MAM22 

AREsp 2159388 Petição : 777387/2022 C5425245153801191550;0@ C46100;047380032605092@
 2022/0198300-0 Documento Página  8 de 8 

Documento eletrônico VDA35616802 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 13/03/2023 18:35:27
Código de Controle do Documento: 59C84F26-F8D1-4563-9FE5-EE70FEA7C351



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.159.388 / SP
Número Registro: 2022/0198300-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10696793220218260100 1069679322021826010011732021 11732021 22929524820218260000

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADO : RUI FERRAZ PACIORNIK - PR034933
AGRAVADO : CELESC DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE E OUTRO(S) - DF016372

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADO : RUI FERRAZ PACIORNIK - PR034933
AGRAVADO : CELESC DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE E OUTRO(S) - DF016372

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 21 de março de 2023
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